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Resumo

Nos últimos anos a relevância da cultura para o desenvolvimento susten-
tável tem sido sublinhado reiteradamente e as redes, enquanto estruturas 
organizacionais policentradas caracterizadas pela horizontalidade do pro-
cesso de comunicação interno, têm sido encaradas como um dos contextos 
privilegiados para fomentar a cooperação.
“Redes de Cooperação Cultural Transnacionais: Portugal europeu, lusófono 
e iberoamericano” é um projeto de investigação que, inspirado no politeís-
mo metodológico e na importância de articular preocupações académicas 
com uma exigência de intervenção cívica que os Estudos Culturais encerram, 
procura analisar e intervir sobre as redes de cooperação cultural transnacio-
nais a partir da realidade portuguesa.
No âmbito do projeto de investigação foi criado em julho de 2015 um espaço 
na internet que, numa primeira fase, funciona como uma ferramenta para 
a compilação e a divulgação do material que vai sendo recolhido sobre a 
temática das redes culturais.
Com o presente artigo pretende-se fazer a apresentação do projeto de inves-
tigação, da sua plataforma na internet e promover a discussão crítica sobre 
as Redes de Cooperação Cultural Transnacionais.
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1. apresentação

Nos últimos anos a relevância da cultura para o desenvolvimento 
sustentável tem sido sublinhada reiteradamente (e.g., Centre for Strategy 
and Evaluation Services, 2010; Comissão Europeia, 2012; Espíndola, 2014; 
International Federation of Arts Councils and Culture Agencies, Committee 
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on culture of the world association of United Cities and Local Governments, 
International Federation of Coalitions for Cultural Diversity & Culture Ac-
tion Europe, 2013) e as redes, enquanto estruturas organizacionais poli-
centradas caracterizadas pela horizontalidade do processo de comunica-
ção interno, têm sido encaradas como um dos contextos privilegiados para 
fomentar a cooperação (e.g., Carneiro, Soares, Patrício, Alves, Madureira & 
Sousa, 2007; Castells, 2005; Conference of European Cross‐border and In-
terregional City Networks & Association of European Border Regions, 2012; 
Veiga, 2014).

Não obstante, a recorrente ausência de estratégias consistentes tem 
concorrido para que as redes de cooperação cultural não sejam uma prática 
ancorada (e.g., Comissão Europeia, 2014; Gama, 2014; Garcia, 2014; KEA 
European Affairs, 2012; Polácek, 2007), de tal forma que as prioridades do 
Programa Europa Criativa para o período 2014-2020 voltam a sublinhar a 
importância de apostar no trabalho em rede para se reforçar o setor cultural 
e criativo europeu (Regulamento (UE) nº 1295/2013 do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, 2013).

Assim sendo, considerou-se pertinente e relevante desenvolver um 
projeto que, inspirado no politeísmo metodológico e na importância de ar-
ticular preocupações académicas com uma exigência de intervenção cívica 
que os Estudos Culturais encerram (Baptista, 2009), procurasse analisar 
e intervir sobre as redes de cooperação cultural transnacionais a partir da 
realidade portuguesa.

Um projeto cujo caráter inovador residisse no facto de aliar uma aná-
lise comparada de boas práticas internacionais nos contextos escolhidos, 
com um levantamento e caracterização exaustivos das redes culturais por-
tuguesas e com uma análise profunda das redes e dos seus processos de 
comunicação organizacional e estratégica, concorrendo deste modo para 
o objetivo de desenvolver uma estratégia para incrementar a participação 
portuguesa em redes, nacionais e transnacionais, de cooperação cultural.

Um projeto cuja originalidade residisse no objeto e no objetivo do 
estudo, mas também nas suas dimensões analíticas uma vez que deveria 
articular contributos quantitativos provenientes, por exemplo, da análise 
de redes sociais (Prell, 2011) ou da auditoria de comunicação (Goldhaber 
& Rogers, 1979), com contributos qualitativos resultantes, por exemplo, 
de um levantamento da dimensão expressiva das redes (Schultz, Hatch & 
Larsen, 2000).

Um projeto que, de forma muito genérica, visasse, através do diag-
nóstico de fatores críticos de sucesso do processo de comunicação no seio 



www.culturalcooperationnetworks.wordpress.com: Um projeto de investigação e a sua plataforma de divulgação

Manuel Gama

197

de redes e entre redes, melhorar o trabalho em rede desenvolvido por ins-
tituições culturais portuguesas nos contextos nacional, europeu, lusófono 
e iberoamericano.

E foi assim que surgiu o projeto “Redes de Cooperação Cultural 
Transnacionais: Portugal europeu, lusófono e iberoamericano”.

2. alGuns nós conceptuais

Se mais argumentos fossem necessários para justificar a pertinên-
cia de um projeto que, em última instância, visa fomentar a cooperação 
cultural transnacional, considera-se que o facto de setenta anos depois de 
ter sido constituída a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO) — fruto da constatação de que a incom-
preensão mútua dos povos era um motivo de desconfiança e conflito, e de 
que só o fomento da cooperação entre as nações do mundo nos âmbitos 
da educação, da ciência e da cultura poderia responder positivamente aos 
objetivos de alcançar gradualmente a paz internacional e o bem-estar ge-
ral das populações (UNESCO, 2014) — ainda de se verificarem situações 
como a crise de refugiados que se vive na Europa em meados da segunda 
década do século XXI, era motivo mais do que suficiente para sublinhar a 
importância de todos os contributos para o desenvolvimento de estratégias 
que concorram para voltar a colocar a cultura, efetivamente, no centro de 
discursos políticos coerentes, consistentes, concertados e consequentes.

Mas o reposicionamento da cultura nos discursos políticos só pode-
rá ter sucesso se não olvidarmos que a instrumentalização e a politização 
da cultura têm sido alguns dos factores que têm concorrido para profundas 
revoluções culturais (Hall, 1997), para a vingança da cultura-mundo (Lipo-
vetsky & Serroy, 2010), para a perda dos três acentos da cultura enunciados 
por Paul Celan (Martins, 2011), para a espetacularização da própria política 
(Sá, 1999) e para que, pelo menos em Portugal, a cultura, enquanto área 
de ação governativa, tenha sido “recorrentemente subvalorizada na escala 
de prioridades, ainda que as narrativas programáticas a elevem ao olim-
po das epopeias” (Lopes, 2004, p. 156). Na verdade, a pouca tomada de 
consciência da destruturação cultural que se observou no século XX pode 
ter concorrido para Portugal ter “défices de política cultural quanto à sua 
consistência, continuidade e activismo” (Azevedo, 2007, p. 49), e permite 
perceber claramente, com base na análise dos primeiros sessenta anos da 
atual União Europeia (UE), que a cultura, independentemente da amplitu-
de do seu conceito, não tem sido uma das prioridades da UE.
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Não obstante a sua génese estar relacionada com a cooperação eco-
nómica no setor do carvão e do aço, e dos inegáveis contributos que trouxe 
para o desenvolvimento económico e social dos seus membros, a verdade 
é que tudo indica que a atual UE — uma das principais organizações de 
cooperação internacional multilateral criadas na segunda metade do sé-
culo XX — precisa urgentemente de revisitar os seus motivos fundadores 
de procura de um futuro melhor a partir das lições do passado, do esta-
belecimento de “uma nova ordem baseada na igualdade dos direitos dos 
Estados, na procura do interesse comum, na aplicação dos princípios de-
mocráticos às relações internacionais” (Fontaine, 1995, p. 15) e na criação 
de laços que tornam “definitivamente impensável o regresso aos conflitos 
intra-europeus” (Fontaine, 1998, p. 13).

“Pese embora a definição de uma política cultural comunitária ter 
sido bastante tardia na história desta instituição [UE], a cultura configura-se 
hoje como uma dimensão fundamental para a implementação de um mo-
delo de desenvolvimento sustentável no espaço europeu” (Anico, 2009, p. 
67), sendo que o respeito pela diversidade cultural europeia e a salvaguarda 
e promoção do desenvolvimento do património cultural europeu se encon-
tram inscritos no ponto 3 do artigo 3º da Versão Consolidada do Tratado da 
União Europeia (Versões Consolidadas do Tratado da União Europeia e do 
Tratado sobre o funcionamento da União Europeia, 2010).

Apesar de não ter sido uma prioridade, assinalam-se alguns dos pas-
sos que, no seio da UE, foram sendo dados ao longo dos anos, como que 
para não olvidar que “a cultura está no cerne do projecto europeu e constitui 
o alicerce em que se baseia a “unidade na diversidade” da União Europeia” 
(Comissão Europeia, 2010, p. 2): em 1985, foi lançada em Atenas a primeira 
Cidade Europeia da Cultura, um dos mais ambiciosos projetos de colabora-
ção cultural em termos de escala e de orçamento (European Communities, 
2009); em 1992, o título IX do Tratado da União Europeia foi dedicado à Cul-
tura, referindo que “a Comunidade contribuirá para o desenvolvimento das 
culturas dos Estados-membros [… e que, nesse âmbito, uma das ações] da 
Comunidade tem por objectivo incentivar a cooperação entre Estados-mem-
bros e, se necessário, apoiar e completar a sua acção nos seguintes” (Trata-
do da União, 1992, p.2 4); em 2000, foi criado o programa Cultura 2000 que 
visava “a valorização de um espaço cultural comum aos povos europeus 
[…, promovendo] a cooperação entre os criadores, os agentes culturais, os 
promotores públicos e privados, as actividades das redes culturais, e outros 
parceiros” (Decisão Nº 508/2000/CE, p. 2); em 2007, foi instituída a Agen-
da Europeia para a Cultura na qual se considerava “que a cultura deverá 
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desempenhar um papel importante nas relações externas da UE como meio 
de reforço da cooperação internacional” (Resolução do Conselho de 16 de 
Novembro de 2007 sobre uma Agenda Europeia para a Cultura, 2007, p. 1); 
em 2010, foi aprovada a participação voluntária dos Estados-Membros da 
UE no denominado “Plano de Trabalho para a Cultura 2011-2014” (Conclu-
sões do Conselho e dos Representantes dos Governos dos Estados-Mem-
bros, 2010); em 2011, o Conselho Europeu considerou que “a cultura pode 
contribuir significativamente, em múltiplas dimensões, para as medidas 
propostas nas orientações integradas e iniciativas emblemáticas da Europa 
2020 com o objectivo de converter a UE numa economia inteligente, sus-
tentável e inclusiva” (Conclusões do Conselho sobre o contributo da cultura 
para a implementação da Estratégia Europa 2020, 2011, p. 1).

Com este pano de fundo, percebe-se claramente que urge assumir 
“um entendimento sistémico e intergeracional da política cultural, de cada 
programa de ação cultural, que evite o tratamento caso a caso que se vem 
observando e que será, em última análise, o responsável pelo fracasso, 
maior ou menor, de vários programas de política cultural, em situação de 
cooperação ou não” (Coelho, 2005, p.130). Ou seja, urge implementar uma 
política cultural substantiva, “enquadrada internacionalmente, implemen-
tada por uma rede de políticas culturais públicas e privadas que, articu-
ladamente, desenvolva um conjunto de medidas setoriais para atingir o 
objetivo, tão aparentemente simples, de contribuir para o desenvolvimento 
integral dos indivíduos e das sociedades” (Gama, 2013, p. 389).

Não deixa de ser digno de registo o facto de a evolução que se tem 
observado no conceito de cultura poder dificultar esta necessidade contem-
porânea de uma nova centralidade da cultura e de a integrar como elemen-
to estratégico e transversal das políticas locais, nacionais e transnacionais.

Mas a evolução conceptual de cultura, que foi particularmente pro-
fícua nos séculos XIX e XX com a produção de novas propostas de inter-
pretação holística do fenómeno da cultura (Ferin, 2002), deve ser encarada 
com alguma naturalidade uma vez que, tal como as políticas, o conceito de 
cultura deve ter em linha de conta os diversos elementos que a compõem 
Crespi (1997) e o período histórico em que é produzido. Sendo um conceito 
vivo e dinâmico, pensar em cultura no século XXI implica, forçosamente, 
não esquecer que “a cultura que une (intermediário de comunicação) é 
também a cultura que separa (instrumento de distinção) e que legitima as 
distinções compelindo todas as culturas (designadas como subculturas) a 
definirem-se pela sua distância em relação à cultura dominante” (Bourdieu, 
2011, p. 7) e que “são múltiplos os enjeux do poder cultural, diversas são 
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as configurações de ordenamento e relação social onde estão presentes os 
factores geradores da dominação cultural” (Silva, 2010, p. 288). Convém 
ainda não esquecer os quatro pares bipolares contemporâneos em que a 
cultura se move e que integram as relações entre local/global, identidade/
pluralidade, tradição/inovação e dirigismo/espontaneidade (Rubim, 2002).

Não obstante a naturalidade com que a evolução conceptual deve 
ser encarada, porque já estamos muito longe do colere, enquanto ação de 
cultivar a terra e de tratar do gado e porque “podemos dizer que a cultura 
está numa fase liquido-moderna, feita à medida da (voluntariamente per-
seguida, ou suportada como obrigatória) liberdade de escolha individual” 
(Bauman, 2013, p. 61), é importante sublinhar é que é urgente “reinventar 
as regras de um jogo que, ao ser jogado de forma selvagem, escapa dema-
siado aos seus próprios participantes” (Lipovetsky & Serroy, 2010, p. 239).

Não sendo este o espaço adequado para problematizar sobre o con-
ceito de cultura, há que encontrar um mecanismo que permita operaciona-
lizar o conceito quando se abordam as redes de cooperação cultural trans-
nacionais, tanto mais que sendo um conceito muito vasto corre-se o risco 
de abranger tudo e não aprofundar nada.

Se no estudo “Políticas e Redes de Intercâmbio e Cooperação em 
Cultura no Âmbito Ibero-Americano” (Rubim, Pitombo & Rubim, 2005) os 
investigadores optaram por operacionalizar o conceito de cultura de for-
ma ampla, integrando na pesquisa unicamente redes que tratam a cultura 
de forma sistémica, na presente investigação optou-se por, numa primeira 
fase, utilizar o conceito, aparentemente mais específico e amplamente di-
fundido, de setores culturais e criativos a partir da definição apresentada 
no programa Europa Criativa. Ou seja, na primeira fase da investigação 
vai integrar-se na pesquisa redes de “todos os setores cujas atividades se 
baseiam em valores culturais e/ou artísticos ou noutras expressões criati-
vas, (…) [e que] incluem a conceção, a criação, a produção, a divulgação e 
a conservação dos bens e serviços que encarnam uma expressão cultural, 
artística ou qualquer outra expressão criativa, e funções conexas, como a 
educação ou a gestão” (Regulamento (UE) nº 1295/2013 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, 2013, p. 225).

De realçar que esta forma de operacionalizar o conceito de cultura na 
primeira fase de investigação tem como consequência imediata o abarcar 
um universo muito vasto de entidades (formais ou informais) que se encai-
xarão neste perfil de eventuais redes culturais. No entanto, com base nas 
delimitações pré-estabelecidas, por exemplo no estudo “O Sector Cultural e 
Criativo em Portugal” (Mateus, 2010), será possível com alguma facilidade 
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fazer uma categorização dessas entidades por setor de atividade para de-
pois efetuar uma análise mais refinada. Apesar de, nesta primeira fase, não 
se pretender problematizar o conceito de cultura e se optar por uma visão 
que pode ser uma das consequências visíveis da desregulação e desorien-
tação contemporâneas, a verdade é que esta opção é deliberada pois, numa 
segunda fase, pretende-se contribuir para a problematização do conceito, 
através de exemplos práticos oriundos “da interpretação das marcas e dos 
sinais deixados pelas gerações anteriores, para, conscientemente, se optar 
o caminho a seguir na encruzilhada sem olvidar que, inevitavelmente, uma 
marca será deixada para as gerações seguintes” (Gama, 2013, p. 47),

Apresentada que está sinteticamente a forma como o nó conceptual 
da cultura será operacionalizado, é chegado o momento para dar protago-
nismo à cooperação cultural.

Como já foi referido, a importância de promover a cooperação cul-
tural é uma bandeira da UE, no entanto a cooperação cultural não é uma 
bandeira recente, nem é uma bandeira exclusiva da UE. Relembra-se, a títu-
lo meramente ilustrativo, que vinte anos depois de ter sido criada, a UNES-
CO sentiu a necessidade de reforçar a mensagem com a “Declaração de 
los Princípios de la Cooperación Cultural Internacional” (UNESCO, 1966); 
que em 1987 aprova a promoção da Década Mundial para o Desenvolvi-
mento Cultural entre 1988 e 1997 (UNESCO, 1988); que em 2001 decidiu 
proclamar a “Declarión Universal de la UNESCO sobre la Diversidad Cul-
tural” (UNESCO, 2004); e que em 2004 a Rede de Cidades Criativas com 
o objetivo de estimular o potencial criativo, social e económico próprios 
das colectividades locais, promovendo desta forma os objetivos da UNES-
CO no que concerne à diversidade cultural (UNESCO, n.d.). Convocam-se 
ainda os exemplos da Organização dos Estados Ibero-americanos para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (OEI) e da Comunidade dos Países de Lín-
gua Portuguesa (CPLP) para ilustrar a cooperação cultural como um dos 
focos de ação de organizações supranacionais. Em 1949 foram dados os 
primeiros passos para a instituição, em março de 1957, da OEI — um orga-
nismo internacional de caráter governamental para a cooperação entre os 
países ibero-americanos no campo da educação, da ciência, da tecnologia 
e da cultura no contexto do desenvolvimento integral, da democracia e da 
integração regional (OIE, 1985). No ano de 2006, a OEI avançou com o 
lançamento da Carta Cultural Iberoamericana com o intuito de favorecer 
a articulação e cooperação cultural entre os membros (OEI, 2006), que 
é considerada como um documento de referência por ter as bases para 
o fortalecimento institucional da região como espaço de cooperação que 
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concorra para preservar e desenvolver a sua diversidade cultural (OEI, 
2012). Se a OEI surge da premissa de que Espanha, Portugal e as deza-
nove repúblicas têm uma herança comum, a CPLP, que surgiu em 1995, 
parte da língua portuguesa como denominador comum para a cooperação 
entre os seus membros e, nomeadamente, “a materialização de projec-
tos de promoção e difusão da Língua Portuguesa” (CPLP, 2007, p. 1). Em 
2000, a CPLP realizou a primeira Cimeira de Ministros da Cultura na qual 
os participantes se mostraram decididos a fomentar intercâmbios culturais 
e promover iniciativas conjuntas para valorizar o espaço de expressão da 
língua portuguesa, tendo para o efeito definido um plano de ação global e 
setorial (CPLP, 2000); e no ano de 2014 o Plano Estratégico de Cooperação 
Cultural Multilateral da CPLP e respetivo Plano de Ação (2014-2020) com 
o objetivo geral de “dotar a CPLP de um documento orientador voltado 
para o princípio da multilateralidade (…) contribuindo deste modo para o 
aprofundamento das relações entre os povos, para a garantia do acesso e 
usufruto social do conhecimento cultural e para a afirmação da CPLP no 
mundo” (CPLP, 2014, p. 5).

Mas não se pense que a cooperação cultural é só uma realidade de 
grandes estruturas formais supranacionais. Os exemplos convocados ser-
viram unicamente para contextualizar o tema uma vez que a investigação 
se vai centrar na transnacionalidade, mas não faltam microestruturas infor-
mais que, à escala local, desenvolvem programas e projetos de cooperação 
cultural que contribuem decisivamente para o enriquecimento da vida cul-
tural da comunidade através, nomeadamente, da difusão de conhecimen-
tos e estímulo de vocações, da promoção da compreensão da diversidade 
cultural dos povos, e da generalização do acesso à fruição e à divulgação 
das produções artísticas (UNESCO, 1966).

Sobre a dicotomia internacional/transnacional, optou-se por, no tí-
tulo da investigação, utilizar o segundo para vincar a importância de no 
processo de cooperação cultural, mais do que integrar membros de vários 
países, quebrar barreiras envolvendo efetivamente e de forma consistente 
e consequente parceiros nacionais, regionais e locais com o objetivo de se 
alcançar uma maior integração e coesão social (Veiga, 2014).

A cooperação é um conceito polissémico podendo ser utilizado para 
identificar uma forma jurídica de uma organização ou uma forma de inte-
ração entre indivíduos de uma comunidade. Os estudos sobre cooperação 
são vastos e diversos. A título meramente ilustrativo, convocam-se dois: 
no final da 1ª metade do século XX, Deutsch (1949) esboça uma teoria da 
cooperação e competição que permite identificar algumas das diferentes 
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formulações que o conceito foi tendo e alguns dos estudos que foram sen-
do produzidos até então; no início do século XXI, a 90ª Edição do Dahlem 
Workshop foi dedicada à discussão sobre a genética e evolução cultural da 
cooperação com o objetivo genérico de contribuir para elucidar sobre os 
mecanismos e os processos que podem promover a cooperação nas socie-
dades (Hammerstein, 2003).

Na presente investigação o foco não são, obrigatoriamente, as coo-
perativas mas os contextos de cooperação, sejam eles formais ou infor-
mais. Assim sendo, a operacionalização do nó da cooperação vai inspirar-
-se em Frantz (2001) e partir do princípio de que a cooperação consiste 
num processo social deliberado, consciente e voluntário, baseado em re-
lações humanas e associativas, através do qual um grupo de pessoas e/
ou organizações procura encontrar respostas e soluções para problemas 
comuns, da totalidade ou de parte dos membros, que integram o contexto 
e/ou processo cooperativo.

Em “Redes de Cooperação Cultural Transnacionais: Portugal europeu, 
lusófono e iberoamericano”, o conceito de rede, enquanto nó concetual, 
está, como não podia deixar de ser, em linha com o de cooperação. Se no 
processo cooperativo centrarmos o foco na multilateralidade, no policen-
trismo e na horizontalidade do processo de comunicação, quase que pode-
ríamos chegar à forma como as redes são encaradas na investigação. Uma 
rede é uma malha formada por um entrelaçado de atores sociais que, num 
determinado contexto e em função de pelo menos um objetivo comum, con-
seguem comunicar eficaz e horizontalmente entre si, decidindo aplicar parte 
dos seus recursos de forma a interagirem concertada e estruturadamente 
em prol do desenvolvimento de um plano, programa, projeto ou ação.

As redes, enquanto modelo de organização social, e a cooperação, 
enquanto forma de intervenção cultural, não são invenções contempo-
râneas, mas é indiscutível que a revolução tecnológica que se iniciou na 
década de sessenta do século XX provocou alterações significativas nos 
processos de comunicação, contribuindo de forma decisiva para fazer sur-
gir uma nova estrutura social dominante que, apesar de ter contradições, 
representa uma transformação qualitativa da experiência humana (Castells, 
2005), e para que o processo de globalização tenha adquirido uma dinâmi-
ca tal que se tornou inevitável a procura de novas (Veiga, 2014) e mais ima-
ginativas (Comissão Europeia, 2014) estratégias para fazer face aos efeitos 
da glocalização.

A promoção de redes de cooperação cultural — formais ou infor-
mais e de escala local, regional, nacional ou transnacional —, mais que 
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um perigo, deve ser encarada como uma oportunidade, tanto mais que 
pode potenciar o amplamente reconhecido papel que a cultura pode ter, 
nomeadamente, no desenvolvimento sustentável (International Federation 
of Arts Councils and Culture Agencies, Committee on culture of the world 
association of United Cities and Local Governments; International Fede-
ration of Coalitions for Cultural Diversity & Culture Action Europe, 2013) 
à escala local (Centre for Strategy and Evaluation Services, 2010), regional 
(Comissão Europeia, 2012) ou transfronteiriça (Conference of European 
Cross-border and Interregional City Networks & Association of European 
Border Regions, 2012).

A implementação e a participação em redes depende de múltiplos 
factores, como a afinidade entre os integrantes, ou a disponibilidade para 
promover processos de mudança de forma a desenvolver programas de 
melhoria continuada (Carneiro, Soares, Patrício, Alves, Madureira & Sousa, 
2007), sendo que aspetos relacionados com os processos de comunicação 
e de liderança (Castells, 2005), associados a dificuldades técnicas e de con-
fiança entre os membros das redes (Centro de Apoio ao Desenvolvimento 
Tecnológico da Universidade de Brasília, 2010), têm sido apontados como 
alguns dos entraves à cooperação cultural em rede. Estas poderão ser algu-
mas das condicionantes que têm contribuído para que o trabalho em rede 
em Portugal no setor cultural esteja, à primeira vista, a ser entendido mais 
na perspetiva da criação de um conjunto de infraestruturas, do que na de 
um estabelecimento de uma teia densa de relações (Garcia, 2014); e para 
que a participação portuguesa em redes de cooperação cultural transnacio-
nais possa estar em linha com a fraca internacionalização dos profissionais 
do setor cultural e criativo nacionais e europeus (Polácek, 2007).

Iniciado que está o processo de desenrolar os três nós concetuais 
que tecem a investigação, avancemos em passo largo para a apresentação 
do desenho de “Redes de Cooperação Cultural Transnacionais: Portugal 
europeu, lusófono e iberoamericano”.

3. objetivos e contexto

“Redes de Cooperação Cultural Transnacionais: Portugal europeu, 
lusófono e iberoamericano” tem como objetivo principal fomentar e quali-
ficar as práticas de trabalho em rede dos profissionais e das organizações 
do setor cultural e criativo portugueses, apoiando a aquisição de aptidões, 
competências e conhecimentos que concorram para facilitar o acesso mais 
generalizado às oportunidades profissionais, para promover a cooperação 
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cultural nacional e transnacional e, em última instância, para reafirmar o 
papel central que a cultura pode ter para o crescimento inteligente, susten-
tável e inclusivo que a Europa tanto anseia.

Para se atingir o objetivo macro enunciado, foram definidos cinco 
objetivos específicos:

• Objetivos Específico 1) Estudar os principais modelos internacionais 
de redes de cooperação cultural transnacionais, com especial aten-
ção aos contextos europeu, lusófono e iberoamericano, procurando 
efetuar uma análise comparada e identificar, a partir um conjunto de 
boas práticas, os modelos mais adaptados à realidade portuguesa.

• Objetivos Específico 2) Mapear as redes culturais existentes em 
Portugal.

• Objetivos Específico 3) Analisar as relações, internas e externas, esta-
belecidas nas redes de cooperação cultural nacionais identificadas.

• Objetivos Específico 4) Analisar o processo e a estratégia de comuni-
cação das redes de cooperação cultural nacionais identificadas.

• Objetivos Específico 5) Identificar e apresentar as condições para o es-
tabelecimento de um ambiente potenciador para a promoção de redes 
de cooperação cultural em contexto nacional e para a participação dos 
profissionais e das organizações do setor cultural e criativo portugue-
ses em redes transnacionais.

Realça-se que no Objetivo Específico 1 se refere que o estudo dará 
especial atenção aos contextos europeu, lusófono e iberoamericano. A se-
leção dos três contextos-macro e dos pontos de partida para o seu estudo 
justifica-se de forma muito simples:

1. na pertinência do projeto convoca-se o Programa Europa Criativa da 
UE — como no quadro da UE existe a Euroregião Galiza-Norte de 
Portugal, considerou-se que Espanha como um todo, e que a Galiza 
em particular, seriam o contexto ideal para o estudo das redes de 
cooperação cultural no contexto Europeu, tanto mais que existe uma 
estratégia de especialização inteligente para essa Euroregião que foi 
fruto da cooperação transfronteiriça entre entidades portuguesas e es-
panholas (Axencia Galega de Innovación & Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Norte, 2015);

2. a seleção de Espanha como porta de entrada para a Europa também 
se justifica pelo facto dos dois países terem relações bilaterais privile-
giadas e por serem os dois únicos membros europeus da OIE. Desta 
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forma poder-se-á, mais diretamente, estabelecer algumas compara-
ções do comportamento dos dois países em dois dos três contextos-
-macro (Europa e Espaço Iberoamericano);

3. estudar a cooperação cultural a partir de Portugal implica obrigatoria-
mente incluir a lusofonia, tanto mais que na Constituição da República 
Portuguesa se refere de forma explícita que a cooperação que Portugal 
mantém com os países de língua portuguesa. Assim sendo, tratava-se 
só de escolher qual o país do terceiro contexto-macro, que acabou por 
recair no Brasil como um todo — que também integra a OIE —, e pelo 
Estado de São Paulo em particular, por este integrar o Museu da Lín-
gua Portuguesa que, entre outros objetivos, foi criado para favorecer 
o intercâmbio entre os diversos países de Língua Portuguesa (http://
www.museudalinguaportuguesa.org.br/).

Para se atingirem os cinco objetivos específicos enunciados, a inves-
tigação foi estruturada em quatro tarefas cuja apresentação detalhada se 
encontra no plano de trabalhos que se segue.

4. plano de trabalhos

Para facilitar a percepção do plano de trabalhos, seguem-se duas fi-
guras que sintetizam as doze tarefas micro (Figura 1) e a relação entre os 
cinco objetivos específicos e as quatro tarefas macro (Figura 2) de “Re-
des de Cooperação Cultural Transnacionais: Portugal europeu, lusófono e 
iberoamericano”.

O desenho do projeto inspirou-se em estudos efetuados anterior-
mente nos contextos nacional e internacional, nomeadamente alguns que 
se debruçaram sobre questões relacionadas com cultura (e.g., Comissão 
Europeia, 2012; Espíndola, 2014; Garcia, 2014; KEA European Affairs, 2012), 
com cooperação cultural (e.g., Comissão Europeia, 2014; Conference of 
European Cross‐border and Interregional City Networks & Association of 
European Border Regions, 2012; Polácek, 2007; Veiga, 2014), com redes 
(e.g., Carneiro, Soares, Patrício, Alves, Madureira & Sousa, 2007; Centro de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Universidade de Brasília, 2010; 
Lemieux & Ouimet, 2004; Prell, 2011) e com processos de comunicação 
(e.g., Goldhaber & Rogers, 1979; Jablin & Putnam, 2001; Kreps, 1990; Ruão, 
2008).
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Figura 1: Resumo do Plano de Trabalhos

 
Figura 2: Articulação entre as Tarefas e os Objetivos
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Com este pano de fundo, o plano de trabalhos do projeto integra as 
seguintes tarefas:

Tarefa 1 – Boas práticas internacionais de redes de cooperação cultural 
transnacionais – que visa atingir o Objetivos Específico 1 e contempla:

1.1) Recolha de informação e de documentação resultante de uma ampla 
pesquisa de estudos anteriores realizados nos contextos nacional e in-
ternacional, de artigos científicos, de bibliografia relevante, de recursos 
online e de notícias dos media, de forma a apresentar um quadro con-
ceptual internacional das redes culturais, bem como um levantamento 
internacional de redes de cooperação cultural e dos seus modelos de 
funcionamento.

1.2.) Realização de entrevistas semiestruturadas, presenciais ou via inter-
net, a informantes privilegiados nacionais e internacionais, de forma a 
identificar as redes que os especialistas e profissionais do setor cultural 
e criativo consideram como as melhores práticas de redes de coopera-
ção cultural transnacionais.

1.3.) Dinamização de grupos de foco internacionais para identificar os 
modelos de redes de cooperação cultural mais adaptados à realidade 
portuguesa.

Tarefa 2 – Redes culturais portuguesas – que visa atingir o Objetivos Espe-
cífico 2 e contempla:

2.1.) Recolha de informação e de documentação resultante de uma ampla 
pesquisa de estudos anteriores realizados nos contextos nacional e 
internacional, de artigos científicos, de bibliografia relevante, de recur-
sos online e de notícias dos media, de forma a apresentar um quadro 
conceptual das redes culturais em Portugal assente, também, numa 
breve análise comparada entre a realidade portuguesa e as realidades 
europeia, lusófona e iberoamericana.

2.2.) Aplicação de um inquérito por questionário em linha a profissionais e 
organizações do setor cultural e criativo portugueses enviado por cor-
reio eletrónico, de forma a identificar e caracterizar as redes culturais 
portuguesas, criando subgrupos de redes a partir do quadro concep-
tual definido. O inquérito também vai permitir compilar informações 
genéricas sobre as relações nas redes e das redes que são relevantes 
para a tarefa 3 e sobre a apetência e dificuldade dos inquiridos para 
criar ou integrar redes culturais que são relevantes para a tarefa 4.
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Tarefa 3 – Densidade e expressividade das redes de cooperação cultu-
ral portuguesas. Uma vez que o Objetivo Específico 3 e o Objetivos 
Específico 4 procuram fornecer pontos de vista complementares sobre 
as mesmas organizações — as que integram o subgrupo das redes de 
cooperação cultural criado na tarefa 2, ou uma amostra representativa 
deste subgrupo se o universo for muito numeroso —, considerou-se 
que seria mais eficaz se fossem integrados numa mesma tarefa que 
contempla:

3.1.) Recolha e análise de informação e de documentação que permita uma 
caracterização mais profunda de cada uma das organizações, bem 
como dos membros que as integram.

3.2.) Observação direta de um conjunto de atividades dinamizadas pelas 
organizações com o objetivo de apreender as suas dimensões comuni-
cativa e simbólica.

3.3.) Aplicação de um inquérito por questionário em linha aos membros 
das organizações com o objetivo de recolher informações sobre o 
sistema de comunicação e as caraterísticas de cada uma das redes, 
de forma a permitir efetuar uma análise holística à rede de redes de 
cooperação cultural portuguesas.

3.4.) Uma entrevista de elite presencial em cada uma das organizações 
para compilar informação adicional, nomeadamente no que se refere à 
estratégia e sistema de comunicação interna e externa.

3.5.) Dinamização de um grupo de foco que reunirá duas vezes com os 
representantes das organizações para discussão interna sobre os resul-
tados da tarefa e sobre propostas de melhoria.

Tarefa 4 – Dinâmica e transnacionalidade para as redes de cooperação 
cultural – que contempla:

4.1.) Criação de um painel de auscultação, inspirado na técnica Delphi e 
composto por vinte personalidades internacionais com experiência re-
levante em redes de cooperação cultural transnacionais, com o objeti-
vo de recolher contributos sobre as estratégias futuras mais adequadas 
para se atingir o Objetivo Específico 5 face ao diagnóstico efetuado.

4.2.) Criação de dois grupos de foco compostos por profissionais e orga-
nizações do setor cultural e criativo portugueses que reunirão regular-
mente ao longo de um ano para discussão e avaliação de um conjunto 
de propostas que concorram para o Objetivo Específico 5.
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5. balanço do trabalho desenvolvido eM 2015

O plano de trabalhos apresentado foi submetido ao Concurso para 
a atribuição de Bolsas Individuais de Doutoramento e Pós-Doutoramento 
2014 promovido pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia, sendo que o 
projeto foi um dos selecionados para apoio.

“Redes de cooperação cultural transnacionais: Portugal europeu, 
lusófono e iberoamericano” está a ser desenvolvido sob a orientação da 
professora Doutora Helena Sousa no Centro de Estudos de Comunicação 
e Sociedade da Universidade do Minho, do professor Doutor Xosé López 
Garcia da Universidade de Santiago de Compostela e da professora Dou-
tora Maria Immacolata Vassallo de Lopes da Universidade de São Paulo.

Em fevereiro de 2015 iniciou-se o processo de pesquisa bibliográfica. 
Considerou-se oportuno criar uma plataforma na internet de livre acesso 
que funcionasse, numa primeira fase, como uma ferramenta para a compi-
lação e a divulgação de material que vai sendo recolhido sobre a temática 
das redes culturais, e que, a médio prazo, se fosse transformando num 
espaço de referência no que concerne à promoção da discussão e da pro-
dução científicas sobre temas relacionados com a gestão de redes de coo-
peração cultural transnacionais. E foi por isso que, em julho de 2015, foi 
disponibilizado na internet: o espaço www.culturalcooperationnetworks.
wordpress.com.

As tarefas 1.1 e 2.1. do plano de trabalhos iniciaram-se em julho de 
2015. Considerou-se oportuno criar um formulário em linha disponibilizado 
no espaço na internet do projeto para permitir o registo voluntário de orga-
nizações que operam no setor cultural e criativo, e que se consideram redes 
de cooperação cultural. Fruto deste trabalho, em cinco meses foi possível 
registar um total de 213 organizações: 145 de escala nacional (organizações 
que integram membros de um único país) de 20 países distintos; 68 de 
escala internacional (que integram membros de pelo menos dois países). 
Tendo em consideração as organizações que estão em fase de registo, pre-
vê-se que em dezembro de 2015 já estejam registadas mais de 500 organi-
zações. Em janeiro de 2016 iniciar-se-á a segunda fase deste processo de 
mapeamento internacional de redes de cooperação cultural cujo objetivo é 
caraterizar as organizações identificadas para aferir as que devem efetiva-
mente ser consideradas como redes culturais nacionais ou transnacionais. 
Em novembro de 2015, iniciaram-se as diligências para o desenvolvimento 
da tarefa 1.2., sendo que as primeiras entrevistas se realizarão no 1º semes-
tre de 2016. Regista-se ainda que ao longo da investigação serão dinamiza-
dos, nacional e internacionalmente, momentos de partilha e de discussão 
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sobre as redes de cooperação cultural transnacionais. O primeiro encontro 
a organizar no âmbito do projeto ocorrerá no dia 16 de novembro de 2016 
na Universidade do Minho e será o Congresso Internacional “Redes de coo-
peração cultural transnacionais: Um olhar sobre a realidade lusófona”. A 
terminar, realça-se que durante o segundo ano da investigação está previs-
to o primeiro período de atividades no estrangeiro – de 1 de julho a 31 de 
dezembro de 2016 na Universidade de Santiago de Compostela.

FinanciaMento

Este artigo está inserido no projeto de investigação de pós-douto-
ramento “Redes de cooperação cultural transnacionais: Portugal europeu, 
lusófono e iberoamericano”, que está a ser desenvolvido sob a orientação 
da professora Doutora Helena Sousa no Centro de Estudos de Comunica-
ção e Sociedade do Instituto de Ciências Sociais da Universidade do Mi-
nho, do professor Doutor Xosé López Garcia, da Faculdade de Ciências da 
Comunicação da Universidade de Santiago de Compostela, e da professora 
Doutora Maria Immacolata Vassallo de Lopes, da Escola de Comunicações 
e Artes da Universidade de São Paulo. O projeto é financiado pela Fundação 
da Ciência e Tecnologia, no domínio das Ciências da Comunicação, com a 
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